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Resumo – O presente trabalho tem por objetivo a confecção dos MDEs por meio das 
imagens com 3 diferentes visadas do sensor PRISM, satélite ALOS no Distrito Federal 
para posteriormente comparar com resultados de MDEs de diferentes resoluções 
espaciais. Os MDEs tem por objetivo dar subsídio a definição de geoambientes a partir 
da composição colorida dos mapas derivados de declividade aspecto e altimetria. Com a 
utilização dos dados é possível delimitar as zonas homólogas, que são os Domínios 
Geoambinetais da área com o intuito de avaliar a forma como se dá o uso da terra na 
região. A delimitação dos Domínios Geoambientais foi estipulado como sendo a feição 
de relevo mais facilmente observável no terreno. Com os Domínios delimitados foi 
então possível cruzar esses dados com a taxa de infiltração de água no solo e subdividir 
esses domínios em pequenas Unidades Geaombientais. 
 
Palavras Chave: Modelo Digital de Elevação, Sensoriamento Remoto, ALOS/PRISM, 
Zoneamento Geoambiental, Zonas Homólogas.  
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1. Introdução 
O zoneamento geoambiental consiste na identificação dos fatores naturais e 
delimitação das estruturas espaciais. Essa delimitação dos sistemas naturais é feita com 
base nos atributos geológicos, geomorfológicos, hidrológicos e pedológicos da região. 
O estudo do meio físico é um dos fatores de suma importância para a realização do 
gerenciamento do uso do solo, implementação de obras de engenharia e diversos outros 
usos da terra, tendo em vista que o zoneamento geoambiental permite a avaliação das 
potencialidades da região estudada (Roque, 2006). 
O processo de mapeamento geoambiental é algo que vem sendo amplamente 
estudado em várias áreas científicas, tais como a geografia, a geologia, a engenharia 
cartográfica e a geofísica, com os mais diversos fins. O mapeamento geoambiental 
realiza a divisão das diferentes zonas homólogas no ambiente e tem como objetivo, 
delimitar unidades geoambientais, ou seja, áreas com parâmetros iguais (Trentin e 
Robaina, 2005). As unidades delimitadas têm em comum alguma característica para que 
seja possível a divisão e o zoneamento, geralmente a hidrografia é um dos principais 
fatores a serem obsevados ao se delimitar as zonas homólogas de uma determinada 
região (Soares e Fiori, 1976).  
Na área de interpretação geológica de fotos aéreas e de satélites, as zonas 
homólogas são de extrema importância e são amplamente discutidas na literatura 
fotogeológica. A água pode ser considerada como o principal dos agentes erosivos, ou 
seja, um agente modulador da topografia. Diferentes rochas que estão dentro da mesma 
condição climática apresentam padrões e densidades de drenagem diferentes, por 
exemplo: rochas mais porosas tendem a apresentar uma densidade de drenagem mais 
baixa que as das rochas menos porosas no mesmo regime de chuva, isso se dá pela 
capacidade de infiltração da água nas rochas. Além disso, padrões de drenagem são 
fortes indicadores de zonas de falhas, fraturas e dobras geológicas.  
É possível observar a diferenciação litológica superficial e diversas feições 
geomorfológicas de uma dada área somente observando o comportamento da rede de 
drenagem e delimitando as zonas homólogas da região, geralmente o processo é feito 
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com a utilização de pares de fotografias aéreas e um estereoscópio (Soares e Fiori, 
1976).  
Os geoambientes podem contribuir com a definição de políticas públicas 
referentes à ocupação do solo. É comum que o crescimento de áreas, tanto urbanizadas, 
quanto áreas de cultivo agrícola se deem de forma desordenada e sem que haja um 
embasamento ambiental apropriado. De acordo com Müller e Carvalho (2005), a 
delimitação e mapeamento das Zonas Geoambientais cria um embasamento teórico para 
facilitar o trabalho tanto técnico, de geólogos, engenheiros, arquitetos e ambientalistas, 
quanto para o trabalho político das autoridades envolvidas em obras de infraestrutura 
urbana e rural, melhorando assim a forma de utilização das áreas de ocupação humana.  
De acordo com Roque (2009), o mapeamento e análise do ambiente físico, junto 
com as suas diferentes ocupações antrópicas, subsidia a elaboração de planejamentos 
urbanos corretos. Esse tipo de mapeamento necessita de um mínimo de informações 
para que possam ser tomadas as decisões adequadas no uso e manejo do solo. 
As áreas periféricas do Distrito Federal vêm sofrendo uma ocupação 
desordenada e irregular sem infraestrutura adequada e nenhum planejamento do impacto 
causado pela ocupação humana nos diversos setores do DF, por exemplo, com a 
implementação de condomínios. Essa crescente ocupação vem trazendo um incremento 
na utilização da água subterrânea presente nos aquíferos, o que está correlacionada com 
o aumento da densidade populacional das regiões que crescem sem infra estrutura e sem 
sistema de abastecimento de água e esgoto (Campos, 2004). 
Para auxiliar na definição de geoambientes, a obtenção de Modelos Digitais de 
Elevação - MDE desponta como produto imprescindível para a elaboração do 
mapeamento de zonas homólogas. Recentemente, novas tecnologias de construção de 
MDEs vem sendo aplicadas utilizando estereoscopia digital, com o auxílio de 
programas específicos como o PCI Geomathics. O nível de detalhamento obtido permite 
identificar e delimitar os domínios geoambientais. A automatização desse tipo de estudo 
deve ser sempre supervisionada para a correção de possíveis erros que possam vir a 
ocorrer por diversos motivos. Além disso, diversos MDEs são disponibilizados para o 
público e podem ser adquiridos gratuitamente. 
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3.2.1 Exemplos de Pesquisas de Mapeamento Geaombiental 
 Ohara (1996) delimitou, na região do alto-médio Paraíba do Sul, terrenos com 
potencial para utilização de água subterrânea e para obras de engenharia, como grandes 
edificações e estradas. Esse trabalho foi possível com a análise de zonas fotogeológicas 
homogêneas e atributos espaciais como solo e morfoestrutura gerando zonas e subzonas 
geoambientais. No trabalho, as zonas foram diferenciadas com base nas rupturas de 
relevo e declives. Posteriormente essas zonas foram subdivididas em funções variáveis.  
 Na Bacia do Rio do Peixe, Silva (2005) utilizou a caracterização das aptidões e 
restrições do meio físico, assim como a existência de gradação nos contatos entre as 
unidades da área. Os mapas de substrato rochoso e dos materiais inconsolidados que 
posteriormente geraram o zoneamento Geoambiental foram obtidos com a utilização da 
lógica fuzzy. Os diferentes usos e atividades que impactaram a impermeabilidade do 
solo puderam ser medidos com instrumentos com o intuito de servir de base para 
modificações no uso futuro da área. Por fim, o zoneamento da área foi feito a partir das 
unidades de landforms possibilitando a caracterização das aptidões, conflitos e 
restrições de uso do solo na região. 
Com apoio do sensoriamento remoto, das imagens orbitais do satélite 
TM/Landsat-5 e uma base geológica pré existente, Crisostomo Neto, (2003) elaborou 
um mapa geoambiental integrado. Foi possível a compartimentação da região estudada, 
extremo leste do estado de São Paulo, em Unidades Geaombientais delimitadas por 
contatos de litologias semelhantes. A partir daí, foi feito uma delimitação das áreas com 
maior grau de deformação rúptil em detrimento da correlação desta característica com o 
grau de permeabilidade, alterabilidade e erodibilidade dos maciços rochosos. Com a 
separação dessas áreas, foi possível então a elaboração do mapa final com o intuito de 
separar as áreas de maior instabilidade e consequentemente as áreas com maior aptidão 
para diversos usos.  
 A partir das metodologias de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Cárdenas, (1999), analisou uma 
parte da bacia do Rio Nechí, na Colombia. O objetivo da autora era separar o local em 
unidades de paisagem com maior e menor grau de vulnerabilidade à erosão. Para 
aplicação da metodologia, foram utilizadas imagens de satélite TM/Landsat-5 e métodos 
de SIG visando agilizar a integração dos dados de diferentes parâmetros.  
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 As áreas de encosta são por natureza, caracterizadas por uma grande fragilidade 
natural em consequência da facilidade de ocorrência de escorregamentos. Associado à 
ocupação desordenada, essas áreas tendem a apresentar um risco eminente à população 
ocupante da região. Em virtude disso, Amorim, (2007), apresentou uma análise 
geoambiental nos setores de encostas da área urbana de São Vicente, SP. O objetivo 
dessa análise foi prover uma caracterização da área de encosta e sugerir um quadro 
futuro de ocupação da área tendo em vista que, devido à ação antrópica, ocorrem 
diversos movimentos de massa, que são perigosos para os humanos e prejudiciais às 
edificações locais. 
 Com um enfoque no planejamento territorial da áreas urbanas, Sobreira, (2009) 
faz uma análise da terminologia adotada e da subjetividade de parâmetros adotados no 
enfoque da geologia geoambiental, tendo em vista as diferentes utilizações, métodos e 
resultados finais de trabalhos, cujo enfoque é a classificação geoambiental de uma área. 
Fica clara a diversidade de aplicações dos resultados obtidos em diferentes contextos. O 
autor enfoca no conceito de mapeamento geoambiental e separa em grupos de atuação, 
as diferentes utilizações dos zoneamentos geoambientais. As Cartas de Susceptibilidade 
podem sem utilizadas para estudos mais gerais e regionais; as Cartas Geotécnicas de 
Aptidão à Urbanização são utilizadas para orientação acerca do uso e ocupação do solo 
urbano; Cartas Geotécnicas de Risco Geológico podem indicar zonas de risco e 
erradicar os riscos causados por desastres. Além disso, o autor enfatiza que é desejável 
um desenvolvimento contínuo do estudo da área nos diversos produtos finais. Estes 
podem ser elaborados separadamente de forma que todos os dados sejam aproveitados 
nas diferentes demandas locais de resultados. 
 Uractzuka, (apud Da Silva & Dantas, 2010), elaborou na bacia hidrográfica de 
Ariguanabo - Cuba, um zoneamento geoambiental com base em diversos mapas 
temáticos do meio físico, dentre eles, litológico,relevo, modelo digital do terreno, 
hipsométrico, declividade, drenagem, tipos de aquíferos, erosão atual dos solos eclasses 
de solo. Além dos mapas do meio físico, foram utilizados mapas temáticos do meio 
socioeconômico como assentamentos e vias de comunicação, mapa político 
administrativo, agropecuário, de fontes de abastecimento de água, de uso atual dos solos 
e de fontes de contaminantes. Com o cruzamento de todos esses dados, o autor elaborou 
mapas integrados de vulnerabilidade separando em zonas de erosão muito forte e erosão 
forte, perigo de subsidência cárstica, perigo de inundações e cavernas cársticas. 
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 O trabalho realizado por Tominaga et al, (2004) mostra como o andamento das 
pesquisas acerca da Cartografia Geotécnica e Geoambiental no Brasil tem tomado 
rumos semelhantes, entretanto, mantêm-se a falta de padrão nos métodos e resultados. É 
interessante observar que esse levantamento é importante para o processo de 
padronização dos resultados e métodos no procedimento de separação das zonas. Não 
somente os resultados finais e os métodos variam, a utilização de diferentes ferramentas 
também acaba por diferenciar os trabalhos. Uma visualização dos dados quantitativos 
acerca das pesquisas desenvolvidas nessa área, nas diferentes instituições do 
Brasil,podem ser observadas nos gráficos apresentados a seguir nas Figuras 2, 3, 4, 5 e 
6. Todos os gráficos apresentados nas figuras seguintes foram retirados do Diagnostico 
Preliminar da Cartografia Geotécnica e Geoambiental no Brasil (Tominagaet al, 2004). 
 
 
Figura 1: Número de trabalhos realizados por instituição. Fonte (Tominagaet al, 2004). 
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Figura 2: Escalas utilizadas nos trabalhos. Fonte (Tominagaet al, 2004). 
 
Figura 3: Finalidade dos trabalhos desenvolvidos. Fonte (Tominagaet al, 2004). 
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Figura 4: Tipos de Mapas Finais. Fonte (Tominagaet al, 2004). 
 
Figura 5: Métodos utilizados no tratamento dos dados. Fonte (Tominagaet al, 2004). 
 Na Figura 2, pode-se observar o número de trabalhos produzidos por cada 
instituição e é possível ver que a concentração das instituições está no centro-oeste, 
sudeste e sul do país. Na Figura 3 se observa a escala adotada, fica claro que a escala de 
detalhes é predominante no que diz respeito ao zoneamento geoambiental; as escalas 
menores são menos utilizadas nos trabalhos registrados. A Figura 4 é interessante pois 
mostra a finalidade dos estudos realizados indicando que a maioria dos trabalhos visa 
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um planejamento territorial e não a resolução de problemas específicos. A Figura 5 
deixa claro que a maioria dos trabalhos elabora mapas básicos, como substrato rochoso 
e material inconsolidado; os zoneamentos ocorrem, mas em menor número e as de 
susceptibilidade ocorrem em menor número ainda. Já as cartas de risco são ainda mais 
raras. A Figura 7 mostra que a utilização de ferramentas de SIG vêm aumentando, 
entretanto, a utilização das fotografias aéreas ainda é predominante nos trabalhos, isso 
pode estar relacionado com a escala de trabalho adotada por cada estudo. Os dados com 
alta resolução provenientes de satélites ainda é escassa se comparada com o aparato de 
levantamentos aerofotogramétricos realizados no Brasil até hoje. 
2. Objetivos 
O objetivo geral do presente trabalho é, com base nos processos metodológicos de 
mapeamentos, mapas pré-existentes da área e Modelos Digitais de Elevação de 
diferentes resoluções espaciais, elaborar um zoneamento e mapeamento prévio das 
feições geoambientais do Distrito Federal. 
2.1 Objetivos Específicos 
 Obtenção da base cartográfica contendo informações de classes de solo do 
Distrito Federal. 
 Confecção do MDE proveniente da estereoscopia digital das imagens ALOS-
PRISM. 
 Obtenção dos MDEs SRTM e GDEM. 
 Obtenção de um perfil geoambiental da área do Distrito Federal com base 
nos diferentes modelos.  
 Comparação dos resultados obtidos com os diferentes MDEs de resoluções 
espaciais distintas. 
 Descrição do cenário geambiental atual. 
 Comparação com trabalhos anteriores da mesma área. 
3. Referencial Teórico e Conceitual 
3.1 DEM-ALOS, SRTM e ASTER GDEM 
Os modelos digitais de elevação são representados numa matriz numérica cujos 
valores do eixo (Z) correspondem à elevação da área, referenciada a um sistema de 
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coordenadas espaciais (X e Y). O MDT consiste na representação quantitativa de uma 
grandeza que varia no espaço. Os modelos digitais de terreno podem ser utilizados para 
descrever a quantidade de mineral presente no solo ou o magnetismo (Hermuche, 2003). 
Os MDEs são por natureza uma matriz 3D contendo a informação do número de linhas 
e colunas armazenadas em uma matriz contendo a informação altimétrica da área. 
Existem diversas formas de se obter Modelos Digitais de Elevação. É possível 
que se confeccione o modelo do terreno com base em shapes de curvas de níveis 
vetorizadas e interpoladas. Utiliza-se sensores radar como o SRTM e, uma outra forma 
de confecção desses modelos é a partir da estereoscopia das imagens de satélites 
imageadores como ASTER e o GDEM. 
O sensor PRISM é um sensor passivo pancromático que cobre a faixa espectral 
de 0,52 a 0,77 micrômetros e consiste de 3 sistemas ópticos independentes de obtenção 
de imagens, o que resulta em 3 diferentes visadas: visadas nadir (perpendicular ao plano 
da Terra), forward (com inclinação para frente) e backward (com inclinação para trás), 
tornando assim possível a obtenção de MDEs de alta resolução a partir da estereoscopia 
digital advinda das diferentes combinações dos pares epipolares das 3 visadas obtidas 
pelo satélite (Tadono et al., 2004). A geração dos MDEs de precisão é um dos objetivos 
principais da missão do satélite ALOS. 
O projeto SRTM adveio de uma cooperação entre as agências espaciais alemã e 
italiana, o Departamento de Defesa dos Estados Unidos, a NIMA - National Imagery 
and Maping Agency e a NASA - National Aeronautics and Space Administration. O 
satélite sobrevoou a Terra no período de 11 a 22 de fevereiro do ano 2000 sendo que 
durante esse tempo de voo foram feitas 176 orbitas, 16 por dia. Isso gerou 12 TB de 
dados que cobriram entre as latitudes 60° N e 56° S, que corresponde a cerca de 80% da 
superfície terrestre (VALERIANO, 2008).  
Um mosaico com as imagens SRTM em formato Tiff está disponível no site 
oficial da NASA. As imagens disponíveis podem ser visualizadas no próprio site além 
de já apresentarem relevo sombreado e cores representando diferentes altitudes. Esse 
mosaico é apresentado na Figura 1. 
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Figura 6 - À esquerda, mosaico de imagens SRTM da América do Sul. À direita, zoom da 
região da área de estudo.  
O produto do projeto Global Digital Elevation Model (GDEM) foi entregue para 
público em julho de 2009 e foi desenvolvido pela parceria entre o Ministério da 
Economia, Mercado e Indústria do Japão (METI) e a Agência Espacial Americana 
(NASA). O GDEM da Advanced Spaceborne Thermal Emission and Reflection 
Radiometer (ASTER) é uma contribuição para o Global Earth Observation System of 
Systems (GEOSS) e pode ser adquirido gratuitamente para usuários. O GDEM cobre a 
superfície da Terra entre as latitudes 83 Norte e 83 Sul e é disponibilizado em formato 
GeoTIFF (Tachikawa, 2011). 
O produto GDEM refere-se a informações altimétricas derivadas de 
instrumentos estéreos ao longo da sua órbita. O sensor adquire imagens no 
infravermelho próximo (0,78 a 0,86 Micrômetros) nas bandas 3 N (Nadir) e 3 B (Back). 
A área de cada imagem isolada é de 60 Km por 60 Km, ou seja, 3.600 Km2. O tamanho 
do MDE final é de 2500 linhas por 2500 colunas e sua resolução espacial é de 30 metros 
(Tomazoniet al, 2011). 
3.2 Classificação Geoambiental 
 Nas últimas décadas, foram desenvolvidos diversos métodos de mapeamento 
que integram o meio físico com as utilizações humanas do solo. Esses estudos têm um 
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enorme valor no que concerne aos modelos sustentáveis de apropriação do meio pelo 
homem.  
 A definição de Pradini, (apud TOMINAGA et al. 2004) denomina bem o 
conceito; segundo o autor, as cartas geotécnicas expressam o conhecimento geofísico e 
o enfrentamento dos problemas causados pelo uso exacerbado e descontrolado da terra. 
As cartas geotécnicas devem orientar medidas tanto de prevenção quanto corretivas para 
que sejam minimizados os danos ambientais e os riscos aos seres humanos que ocupam 
a área analisada. Assim sendo, dentro da denominada cartografia geoambinetal, 
enquadram-se as cartas de suscetibilidade, cartas de aptidão, cartas de risco e cartas de 
atributos e parâmetros.  
De acordo com a International Union of Geological Sciences - IUGS, o termo 
Geoambiental descreve a atuação dos profissionais das geociências no meio ambiente. 
Essa terminologia refere-se à interdisciplinaridade necessária para que seja possível uma 
análise e gestão do uso do solo, aliado ao que a geologia, a pedologia, a topografia, 
dentre outros aspectos do local possibilitam, ou não, para os diversos modos de 
ocupações humanas. A geologia ambiental integra diferentes visões do meio, oriundas 
de diversas ciências como a geografia, a biologia, a geomorfologia, a agronomia, a 
química, a sociologia, dentre outras, para estabelecer e definir os relacionamentos entre 
os diversos meios que integram e interagem mutuamente nos sistemas da paisagem. A 
cartografia e o uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), junto com a utilização 
dos bancos de dados contemplam aplicações dos conhecimentos técnicos do meio físico 
para a criação de diversos instrumentos e mecanismos de gestão ambiental (DA SILVA 
& DANTAS, 2010). 
 Uma forma de delimitação geoambiental utilizada em pesquisas recentemente é 
a separação das feições geoambientais em Domínios Geoambientais e Unidades 
Geoambientais. De acordo com este autor (DA SILVA & DANTAS, 2010), os 
domínios podem ser considerados como as unidades de paisagem que apresentam maior 
facilidade devisualização no terreno. Isso é, elas são as unidades de relevo apresentadas 
no levantamento geomorfológico com acréscimo das coberturas lateríticas do solo. As 
Unidades Geoambientais são subdivisões quesão realizadas com base nas aptidões 
individuais e nas diferentes utilizações dadas aos diferentes domínios e a ocupação 
humana. 
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 Alguns fatores a serem observados no decorrer do desenvolvimento da análise 
geoambiental são: Potencialidade - mineral, hidrogeológica, agropecuária e geoturística 
da área -; a fragilidade e as restrições aos tipos de uso do solo; afavorabilidade da área à 
ocupação humana; suscetibilidade à implantação de obras viárias e potencial agrícola do 
solo (DA SILVA & DANTAS, 2010). 
 A geologia ambiental vem tendo um grande avanço nas últimas décadas em 
virtude da atual busca pela sustentabilidade que marca o momento atual. As técnicas 
atreladas à essa área e ao mapeamento dos recursos humanos e naturais, vêm buscando 
um uso mais racional dos diferentes recursos. Isso acaba por diminuir 
consideravelmente problemas relacionados com a poluição do ar, água e dos solos tendo 
em vista que ao se compreender a funcionalidade e limitações dos diferentes recursos e 
utilizações do solo, é possível que se concilie a utilização e a exploração dos recursos 
com a preservação do meio (DA SILVA & DANTAS, 2010). 
 É importante ressaltar que, por se tratar de um produto novo, os mapas 
geoambientais não se enquadram como uma carta geotécnica e ainda carecem de uma 
padronização cartográfica. Diversos são os nomes encontrados na literatura que 
referem-se ao conceito de um mapeamento que leva em conta os diversos níveis do 
meio físico. Alguns desses nomes são: Mapa de Ordenamento do Território, Mapa de 
Recursos Naturais, Mapa de Zoneamento Geoambiental, Diagnóstico Geoambiental, 
Avaliação Geoambiental, Mapa Geológico-Ambiental, Mapa Geocientífico, Mapa 
Geoambiental, Mapa Geotécnico, ou de Engenharia para Ordenamento e Mapa de 
Geodiversidade (DA SILVA & DANTAS, 2010). Mesmo não se tendo uma 
padronização ainda clara do conceito, um dos principais usos do mapeamento 
geoambiental é o ordenamento territorial com objetivo de minimizar os impactos 
causados pelo uso humano. 
 O foco desse trabalho reflete a tendência atual das pesquisas com intuito de um 
zoneamento/mapeamento/classificação geoambiental. É realizado por meio da utilização 
das tecnologias relacionadas ao Sistema de Informações Geográficas - SIG e 
sensoriamento remoto orbital que objetiva uma correlação de dados físicos e 
socioeconômicos georreferenciados,utilizados para a delimitação de zonas de 
similaridade geográfica e seus usos, ou proposição de mudança na utilização dos 
recursos do meio na área estudada. 
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É importante salientar que é indispensável no procedimento de zoneamento 
geoambiental, seja qual for o objetivo da pesquisa, uma base de dados prévia acerca da 
geologia, geomorfologia, uso do solo, pedologia e eventos geológicos recentes na área. 
Essa base de dados pode ser cruzada com informações sócio espaciais e, dependendo do 
resultado esperado, fazer uso de metodologias diferentes e de dados diferentes das 
recentes pesquisas. 
Vale novamente ressaltar que a área ainda carece de uma padronização no que 
concerne ao mapeamento e ao zoneamento dos geoambientes. É necessário o 
entendimento das diversas aplicações e formas de obtenção dos mapas nos seus mais 
diversos usos e metodologias aplicadas nos trabalhos da atualidade. Souza (2009) deixa 
claro a necessidade de esforços para uma padronização da apresentação dos resultados, 
uma vez que tendo uma subjetividade nos resultados e métodos, a comparação dos 
resultados obtidos em diferentes trabalhos, fica muito complicada. 
3.3 Mapeamento Morfométrico 
 As técnicas de geoprocessamento para o mapeamento morfométrico vem 
apresentando cada vez mais importância, tendo em vista a facilidade que o ambiente de 
SIG possibilita à utilização dos diversos dados obtidos por meio de interpretações de 
fotos de satélite ou levantamentos aerofotogramétricos. De acordo com Carvalho Júnior 
et al, (2001), essa crescente utilização do ambiente SIG acontece devido à possibilidade 
de maior rapidez e eficiência no modulamento das formas de relevo.  
 A elaboração de um diagnóstico é fundamental para a avaliação integrada do 
meio, além disso, esse diagnóstico é a melhor forma de organização da área estudada. A 
compartimentação geomorfológica é gerada pela classificação das porções de relevo e 
exige a compreensão dos fenômenos que envolvem o cenário geomorfológico da área a 
ser estudada (Tricart apud LEAL et al, 2003). 
Atualmente, a utilização dos dados SRTM tem sido uma boa alternativa no que 
concerne à aquisição de dados topográficos prévios de um mapeamento morfométrico. 
Isso se dá pela facilidade de obtenção e o baixo custo desses dados, já que podem ser 
gratuitamente adquiridos para toda a América Latina. Essas vantagens vinculadas à 
utilização dessa base de dados acabam por fazer do SRTM uma ótima alternativa para a 
modelagem topográfica da região estudada, mesmo levando-se em conta as limitações 
deste em relação à escala, à resolução e à precisão (Valeriano, 2008). 
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 Casseti, apud, Florezano, (2008) apresenta três níveis de abordagem ao se 
trabalhar com mapeamento morfométrico. Primeiro, a Compartimentação Topográfica 
regional e caracterização morfológica que analisa diferentes níveis topográficos de 
relevo e destaca principalmente a morfologia da região como um todo; segundo, a 
Estrutura Superficial da Paisagem que enfatiza a morfogênese relacionando as 
condições climáticas com os depósitos correlativos; e terceiro, os Processos 
Morfoclimáticos e Pedogênicos atuais, a fisiologia da paisagem que leva em conta os 
processos atuais, assim como a morfodinâmica da região, levando-se em conta que o 
homem tem um papel fundamental de atuação no meio.  
 A tendência atual nos estudos referentes ao tema é a aplicação de escalas de 
detalhes com especificações técnicas. Os mapeamentos regionais não são tão comuns 
nos estudos atuais, sendo os mapas gerados no Projeto Radambrasil ainda hoje uma 
fonte de referência. A metodologia adotada pelo projeto e a flexibilidade no que diz 
respeito às legendas aplicadas permitiram que fossem feitas inúmeras adaptações e 
acréscimos no decorrer da evolução da metodologia. Isso faz com que as legendas sejam 
de difícil entendimento para o público leigo e para iniciantes no assunto (Florezano, 
2008). 
 Os MDEs são ótimas ferramentas quando se objetiva a classificação 
morfométrica do terreno. As técnicas de interpretação e classificação do relevo na área 
estudada são amplamente utilizadas nos recentes estudos no campo, assim como 
utilizado no presente trabalho. A utilização de fotografias aéreas e estereoscópios 
ópticos devem também fazer parte desse processo tendo em vista que a complementação 
dos dados traz quase sempre bom resultados. 
 A rede de drenagem de uma área é um ótimo indicador das zonas de contato 
litológico assim como as zonas de fraturamento e falhas. A drenagem é sempre ligada à 
litologia da região tendo em vista que esta escoa e percola pelo solo e rochas da região. 
Diferentes padrões, densidades e tropia da drenagem indicam características diferentes 
do meio e não somente podem, mas devem servir de apoio na compartimentação 
topográfica de uma dada região. Além de servir como base para a compartimentação do 
relevo, a drenagem é um agente de extrema importância na modelagem do terreno. A 
drenagem interfere na forma do relevo que, por sua vez, interfere nos padrões de 
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drenagem, isso faz com que haja uma ação recíproca de atuação entre relevo e rede de 
drenagem. 
De acordo com Ross (apud GUERRA E MARÇAL, 2006), a elaboração de 
mapas geomorfológicos deve seguir alguns princípios básicos. Estes princípios são: 
1) Deve ser resultante de um controle de campo e é recomendado ter como base 
prévia um trabalho de fotointerpretação das feições; 
2) Escalas de 1:10.000 a 1:100.000 são consideradas de detalhe; 
3) A carta deve fornecer uma visão completa do relevo. Deve conter 
informações acerca dos períodos passados e possibilitar um prognóstico de tendências 
do desenvolvimento futuro do relevo e das formações geomorfológicas. 
4) Todas as feições observadas devem ser marcadas no mapa por meio de 
símbolos em escala. Através desses símbolos e das cores aplicadas, são representadas as 
informações de tamanho, gênese e idade das feições; 
5) Existe a necessidade de determinação das idades em virtude dessa apresentar 
uma ordem cronológica do conteúdo presente no mapa e assim é possível reconstruir o 
cenário de desenvolvimento geomorfológico e as interpretações dos prognósticos de 
tendências de desenvolvimento futuras do relevo; 
6) Os dados referentes à litologia devem ser marcados com símbolos especiais e 
devem estar preferencialmente no fundo do mapa; 
7) A legenda do mapa deve estar arranjada na ordem genético-cronológica; 
8) Os mapas geomorfológicos de detalhe são importantes tendo em vista que  
ajudam muito nas investigações no campo da geomorfologia regional que estuda 
grandes porções de terra onde ocorrem diferenciações climáticas e estruturais.  
Os MDEs da região são amplamente utilizados no decorrer dos estudos acerca 
da compartimentação geomorfológica de uma dada área. As formas de relevo têm muito 
a dizer sobre o processo de formação da paisagem geológica. Esses MDEs podem ser 
confeccionados de diversas formas, pode-se digitalizar as cartas altimétricas de diversas 
fontes ou mesmo utilizar os modelos já prontos, como o desenvolvido pelo SRTM. No 
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caso do presente trabalho, o MDE da área vai servir de subsídio para a confecção do 
mapa topográfico preliminar que servirá de apoio na delimitação das zonas homólogas. 
Como exemplo da utilização dos produtos do SRTM para um mapeamento 
geomorfológico, está o trabalho de Carvalho e Bayer, (2010). Nesse trabalho, os autores 
elaboraram um mapa geomorfológico do estado de Goiás e do Distrito Federal com o 
apoio das imagens SRTM, para tal, os autores utilizaram as ferramentas de 
sensoriamento remoto e SIG. Foi feito um sombreamento do relevo, um fatiamento 
altimétrico, foram gerados perfis topográficos e, posteriormente, cruzados os dados 
acerca da geologia, das drenagens e das principais estradas.  
O sombreamento do relevo (Shadded-relief) é importante para a delimitação dos 
contatos litológicos e feições naturais de relevo. É possível, através da simulação de 
diferentes ângulos de iluminação, a observação das quebras de relevo negativas e 
positivas. Essas quebras de relevo estão fortemente ligadas às zonas de contato 
geológico, além de possibilitarem a observação de feições estruturais e zonas de erosão 
recuante, áreas de morros e colinas, padrões diferentes de dissecação e feições planares.  
O Fatiamento Altimétrico (density-slice) é importante na identificação dos 
patamares diferenciados. Esse procedimento classifica o MDE com base nas diferentes 
classes de altimetria estipuladas conforme o trabalho exige. Os intervalos das classes 
referentes aos fatiamentos podem variar dependo da região a ser estudada, tendo em 
vista que diferentes padrões de relevo exigem uma escala altimétrica diferenciada, 
sendo necessária uma avaliação acerca das particularidades de cada região. 
Os perfis topográficos (topographic profile) são importantes na identificação das 
variações topográficas. No trabalho de Carvalho e Bayer, (2008) foram utilizados para 
melhor definir os limites entre as Superfícies Regionais de Aplainamento das Zonas de 
Erosão Recuante.  
O cruzamento de dados geológicos, de drenagem e estradas são informações que 
devem ser levadas em conta no decorrer de um mapeamento morfométrico semi-
automatizado. Os dados geológicos podem ser utilizados com o intuito de se conhecer a 
litologia de cada feição delimitada, sendo possível então classificá-las de acordo com as 
litologias e estruturas tectônicas.  
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4. Área de Estudo 
4.1 Aspectos Socioeconômicos 
4.1.1 Formação de Brasília 
O plano de construção de uma nova capital federal no centro do país é um projeto 
antigo, data da época do Brasil Império. De acordo com Santos, (1964) a decisão do 
então presidente Juscelino Kubitschek de transferir a capital e da vontade criadora que 
foi confundida com a vontade de um homem, alavancou o processo da construção de 
Brasília que teve seu término em tempo recorde. A capital foi edificada dentro do 
período de governo do presidente Kubitschek (1956-1961), visto que este queria 
créditos pela sua construção. Brasília era vista como a solução para os desequilíbrios 
regionais brasileiros e também vista como a solução para o controle da inflação 
galopante que vinha reduzindo o esforço nacional de luta contra o subdesenvolvimento. 
A construção de uma cidade em um local onde antes não havia nada acabou por 
trazer uma quantidade enorme de trabalhadores para a região de Brasília. Entretanto os 
trabalhadores que tornaram possível a construção da nova capital não eram bem vindos 
no centro da cidade que acabavam de construir. Esse preceito foi fomentado pela então 
falsa premissa de que os trabalhadores que viriam prestar serviços, após o término da 
construção da cidade, voltariam aos seus lugares de origem, o que foi amplamente 
utilizado como argumentação para a falta de políticas territoriais voltadas para essa 
parcela da população de baixa renda. 
Os trabalhadores expulsos do centro formaram o que seria conhecido como as 
Cidades Satélites. Um bom exemplo dessa política excludente de ocupação humana 
implementada na nova Capital Federal é a criação da Ceilândia em 1971. A cidade foi 
implantada como resultado do que é conhecido como a Campanha de Erradicação de 
Invasões (CEI-lândia). Foram transferidos 82 mil habitantes das favelas do IAPI, e das 
Vilas Esperança, Tenório, Sara Kubitschek, Esperança, Morro Urubu, Morro do 
Querosene para a nova cidade (Paviani, 2010). Ceilândia foi construída com o claro 
intuito de retirar a população de baixa renda do centro da cidade e realocá-la a cerca de 
20 km do centro do Plano Piloto. 
Com investimento do governo militar, o início da década de 1970 é caracterizado 
pela penetração das relações de mercado advindo de uma divisão social do trabalho. Um 
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elemento estruturador da nova capital foi a difusão das chamadas invasões e a criação 
das cidades-satélites, que eram vistas como a solução da aglomeração desenfreada no 
espaço urbano. Vide a criação da Ceilândia como proposta de erradicar os invasores do 
espaço intra-urbano da Capital Federal. 
4.1.2 Ocupação Atual 
Como amplamente sabido pela sociedade, o centro de Brasília (RA I) é uma área 
que foi tombada pela UNESCO no ano de 1987. Isso fez com que o centro da cidade se 
mantivesse “intocado” até certo ponto, entretanto, a população do DF, assim como as 
das áreas do entorno, tende a crescer constantemente. Atrelado a isso, a especulação 
imobiliária faz com que as áreas centrais de Brasília apresentem imóveis com preços 
exorbitantes.  
Essa maneira como se dá a ocupação do DF faz com que a população atual da região 
busque alternativas de moradia fora do centro urbano. O que se observa nas regiões 
periféricas, é a implementação de condomínios sem planejamento. O impacto da 
ocupação desordenada é quase sempre negativo, seja em caráter socioeconômico ou do 
ponto de vista ambiental.  
4.1.3 Demografia 
Segundo o censo demográfico do (IBGE, 2010), a população do DF é de 2.570.160 
habitantes, com uma área de 5.779,999 Km². 
4.1.4 Localização 
O Distrito Federal está localizado no centro oeste do Brasil. Faz fronteira estadual 
com Goiás e com Minas Gerais. É limítrofe dos municípios de Formosa; Planaltina; 
Padre Bernardo; Águas Lindas de Goiás; Santo Antônio do Descoberto; Novo Gama; 
Valparaíso de Goiás; Cidade Ocidental e Cristalina no estado de Goiás e Cabeceira 
Grande no estado de Minas Gerais. A localização do Distrito Federal pode ser vista na 
Figura 7. 
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Figura 7: Localização da Área de Estudo. 
4.2 Aspectos Físicos 
4.2.1 Solos 
Os solos são constituídos por diferentes fatores e apresentam partes tanto 
líquidas, quanto gasosas, ou sólidas. Apresentam material orgânico e inorgânico, 
contém matéria viva e podem ser vegetados na natureza. Os limites do solo são fáceis de 
serem delimitados se examinados o limite superior ou os limites laterais. Os limites 
laterais são os contatos entre diferentes tipos de solo, afloramentos rochosos, materiais 
dendríticos inconsolidados ou aterros, já o limite superior é a atmosfera. Um pouco mais 
difícil de ser delimitado é o limite inferior deste, que muitas vezes não constitui uma 
linha limítrofe clara entre o que é e o que não é considerado solo, isso se dá pela 
degradação gradual dos componentes orgânicos em relação à profundidade e 
proximidade da rocha matriz (SANTOS, 2006). 
A classificação de solos organiza cientificamente o conhecimento sobre esse 
assunto e auxilia nos estudos de pedogênese, além de servir de auxílio na utilização da 
terra. A classificação pode tornar possível a compreensão do comportamento do solo em 
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virtude da sua utilização, podendo ser extrapolada para outras regiões com condições 
climáticas e manejo semelhantes (PRADO, 1995).  
Alguns aspectos são importantes ao se classificar os tipos de solos. O ambiente 
está intimamente ligado a sua gênese, assim como seu material originário. De acordo 
com Jenny, (apud PRADO, 1995) os 5 fatores de formação de solos são: material de 
origem, clima, relevo, organismos e tempo. 
A delimitação das classes de solo utilizadas no presente trabalho, foi apresentada 
por Gonçalves et al, (2009) como uma ferramenta de apoio à outorga dos recursos 
hídricos subterrâneos no Distrito Federal e pode ser visto na Figura 8. 
 
Figura 8: Mapa de Classes de Solos do Distrito Federal. Fonte (Gonçalves et al, 2009). 
  
4.2.2.1 Latossolos 
 Os Latossolos têm por base uma evolução muito avançada e expressiva atuação 
de processos de laterização, intensa intemperização dos minerais primários e 
secundários menos resistentes. Apresentam uma concentração alta de argilominerais e 
óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio. Apresentam horizonte B latossólico e aumento 
do teor de argila do horizonte A para o B (SANTOS, 2006). 
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No Distrito Federal é o tipo de solo mais presentes, abrange 54,50% da área total 
do DF e estão presentesos tipos: Vermelho, 38,92% da área do DF e Vermelho Amarelo 
15,58% da área do DF. São solos minerais, não hidromórficos e profundos, 
normalmente com profundidade superir a 2m. Apresentam baixo teor de silte e argila e 
alta permeabilidade de água. Quimicamente, a maior parte dos Latossolos do DF são 
distróficos e ácidos, além de apresentarem níveis de pH  em torno de 4,0 e 5,5 
(REATTO, 2004). 
4.2.2.2 Cambissolos 
 Os Cambissolos são pouco desenvolvidos e apresentam horizonte B incipiente. 
A sua pedogênese é pouco avançada que é evidenciada pelo desenvolvimento da 
estrutura de rocha e a ausência ou quase ausência desta estrutura. É um tipo de solo que 
varia muiot de acordo com o ambiente no qual está inserido devido ao fato de estar 
intimamente ligado ao material de origem. Podem ter características morfológicas muito 
parecida com a dos Latossolos, entretanto, se difere destes em virtude de sua 
característica não ser compatível com a de solos muito evoluídos, isso pode variar entre 
diversas, ou somente uma característica (SANTOS, 2006). 
 No Distrito Federal, estão fortemente ligados aos relevos mais íngremes ou mais 
rasos. Os Cambissolos estão presentes em 30,98% da área do DF, são solos que 
sofreram pouca alteração físico-química, porém capazes de desenvolver cor e estrutura 
do horizonte B incipiente. Apresenta textura variada, que vai de desde muito argiloso 
até franco-arenoso, com ou sem cascalho. Quimicamente são distróficos em detrimento 
do material de origem e do clima local (REATTO, 2004).  
4.2.2.3 Gleissolos 
 É o agrupamento de solos com expressiva gleização. São solos hidromórficos 
apresentando horizonte glei dentro (camada acinzentada em virtude do ambiente de 
oxirredução) dos primeiros 50cm superficiais. São formados comunmente em 
sedimentos recentes nas proximidades dos cursos de água (SANTOS, 2006). Estão em 
proximidade ao lençol freático e em detrimento disso, estão a maior parte do tempo 
encharcados.  
 Importante salientar a necessidade de preservação dos ambientes apresentando 
esse tipo de solo pois estão fortemente ligados às áreas de recarga hídrica. Apesar de 
não estarem todas as drenagens da área grafadas no mapa de solos, pode-se notar uma 
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grande correlação com ambientes de escoamento superficial. Tendo isso em vista, não 
se deve drenar esse tipo de solo, pois podem encrostar e endurecer, além de perderem 
matéria orgânica e se tornarem fortemente ácidos. 
 Reatto, (2004), separa essa classe de solos hidromórficos no DF em Solos 
Hidromórficos Indiscriminados, a qual abrange os Gleissolos Háplicos, Gleissolos 
Melânicos e Espodossolos. Sendo essa classe presente em 3,98% da área total do DF. A sua 
textura pode variar bastante, de muito argiloso até pouco argiloso, e, quando muito argiloso, 
apresenta consistência plástica e muito pegajosa. 
4.2.2.4 Neossolos 
 São solos pouco evoluídos sem a presença de horizonte B diagnóstico. Estão em 
fase inicial de formação em virtude da pouca atuação dos processos pedogenéticos ou 
por características ligadas ao baixo teor intempérico do material da rocha matriz. Podem 
ser constituídos por material mineral ou material orgânico com menos de 30cm de 
espessura (SANTOS, 2006). 
 Os Neossolos Quartzarênicos (Antiga classe das Areias Quartzosas) são 
geralmente profundos (mais de 2m de profundidade) e apresentam textura arenosa ou 
franco arenosa. Sua constituição é principalmente quartzo com um máximo de 15% de 
argila e cobrem uma are equivalente a 0,51% do Distrito Federal. Sua ocorrência está 
geralmente ligada a relevos planos ou suave-ondulados. Podem ser excessivamente 
drenados em virtude da sua composição granulométrica e em relação à estrutura da 
situação topográfica do ambiente no qual se encontra. Apresentam camada superficial 
de areia inconsolidada sendo sua estrutura fraca, pouco coerente e constituindo-se 
basicamente de grãos simples. Pelo fato de serem muito suscetíveis a erosão, devem ser 
destinados à áreas de preservação ecológica (REATTO, 2004). 
 Outra forma de aparição dos Neossolos no Distrito Federal, abrangendo uma 
área de 0,18% do DF, são Neossolos Flúvicos. É uma classe de solos não hidromórficos 
com formação de sedimentos aluviais recentes, seguido de uma sucessão de camadas 
estratificadas sem relação pedológica entre si. São geralmente encontrados em áreas 
planas e de divisores de água (REATTO, 2004). 
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4.2.2.5 Plintossolos 
 Corresponde ao agrupamento de solos com expressivo processo de plintização 
podendo ou não apresentar formação de petroplintita. São solos minerais que tiveram 
em seu processo de formação a restrição à percolação da água. Estão sujeitos a efeitos 
temporários de excesso de umidade. São de maneira geral, imperfeitamente drenados ou 
mal drenados em virtude do alto grau de plintização. São predominantemente muito 
ácidos e estão ligados á áreas de várzea, áreas com relevo plano ou suavemente 
ondulado sendo menos frequente em áreas onduladas. Esse tipo de solos está 
relacionado com áreas quentes e úmidas onde apresenta estações secas bem definidas ou 
com um decréscimo relativo do nível pluviométrico fora da estação chuvosa (SANTOS, 
2006). 
 Os Plintossolos estão presentes em 0,40% da área do Distrito Federal. Podem ser 
distróficos, com alto ou baixo teor de carbono orgânico no horizonte superficial. 
Quando a plintita ou a petroplintita são muito rasas, estas podem formar uma camada 
espessa, o que resulta em uma limitação da permeabilidade e do enraizamento das 
plantas no solo (REATTO, 2004). 
4.2.2.6 Nitossolos 
 É o grupamento de solos com horizonte B nítico e com argila de atividade baixa. 
São solos que apresentam avançada evolução pedogenética pela atuação de 
ferralitização com hidrólise acentuada. Os Nitossolos são em geral ácidos ou 
moderadamente ácidos. Apresentam em sua superfície aspectos característicos de 
fendilhamento em virtude da alta expansão e contração do solo pelo umedecimento e 
secagem dos matérias presentes no solo (SANTOS, 2006). 
 Correspondem a 1,36% da área do DF e são derivados de rochas calcárias. 
apresentam boa drenagem em detrimento da sua natureza de porosidade. São 
comunmenteeutróficos e com uma boa fertilidade natural, o que faz com que seja muito 
procurado para uso agrícola o que faz com que estejam fortemente expostos aos 
processos erosivos. No DF, estão presentes nas porções médias e inferiores de encostas 
onduladas até fortemente onduladas (REATTO, 2004). 
4.2.2.7 Argilossolos 
 Grupamento de solos com horizonte B textural, avançada evolução com atuação 
baixa dos processos de ferratilização. A maior parte dos Argissolos apresentam um 
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incremento relativamente grande quanto a quantidade de argila presente no horizonte 
superficial para o horizonte B. Sua profundidade é muito variável e podem ser forte até 
imperfeitamente drenados. A sua coloração varia entre avermelhados ou amarelados e 
mais raramente apresentam coloração brunadas ou acinzentadas. Essa classe 
compreendiam anteriormente as classes Podzólico Vermelho-Amarelo, Terra Roxa 
Estruturada e Terra Bruna Estruturada (SANTOS, 2006). 
 Os Argissolos estão presentes em 2,98% da Área do Distrito Federal. No DF 
estão presentes os tipos Argissolo Vermelho em 2,09% da área e Argissolos Vermelho-
Amarelo em 0,80% da área. São solos não hidromórficos com horizonte B textural 
apresentando cores avermelhadas e tendências a tonalidades escuras com teores de 
óxido de ferro inferiores a 15%. Estão ligados às áreas de porções inferiores das 
encostas, variando entre relevos ondulados ou forte-ondulados. A fertilidade natural 
desse tipo de solo é bastante variável assim como seu ambiente de ocorrência 
(REATTO, 2004). No mapa apresentado na Figura 9, essa classe está junto dos 
Chernossolos. 
4.2.2.8 Chernossolos 
 É o grupamento dos solos com horizonte A chernozêmico, evolução não muito 
avançada e eventual acumulação de carbonato de cálcio. Os Chernossolos são 
geralmente pouco coloridos, sendo esses escuros ou com tonalidades pouco cromadas e 
de matrizes pouco avermelhadas. São fortemente alcalinos a moderadamente ácidos. 
Podem ser formados sob condições climáticas muito variáveis e a partir de diferentes 
materiais de origem, entretanto, o desenvolvimento de classe de solo depende de 
condições que favoreçam tanto a formação de um horizonte superfícial rico em matéria 
orgânica quanto um alto teor de cálcio e magnésio e a presença de argilominerais 
(SANTOS, 2006). 
 No DF, é a classe de solo menos presente, com 0,08% da área total. Sua 
estrutura está relacionada com ambientes de relevo bastante movimentados e de rochas 
calcárias. o horizonte A é bastante espesso, sendo superior a 40cm e muito rico em 
matéria orgânica (REATTO, 2004). 
4.2.2.9 Grupos Hidrológicos 
 Para o cruzamento de dados no mapa de Zonas Homólogas, foi utilizado o shape 
de grupos hidrológicos de solos do Distrito Federal. No mapa representado na Figura 9, 
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as classes de solos foram agrupadas quanto à taxa de infiltração e separados em 4 
grupos distintos. Esses grupos hidrológicos foram divididos da seguinte maneira: 
 Grupo A, solos com alta taxa de infiltração. Nessa classe estão presentes os 
Latossolos e os Neossolos. Latossolos Vermelho (LV), Latossolos Vermelho-Amarelo 
(LVA) e Neossolos Quartzarênico (RQ); 
 Grupo B, solos com taxa de infiltração moderada. Nessa classe estão os 
Nitossolos, os Argissolos e os Chernossolos. Nitossolo Vermelho (NV), Argissolo 
Vermelho Eutrófico (PVe) e Chernossolo (MX); 
 Grupo C, solos com taxa de infiltração baixa. Nessa classe estão os Plintossolos, 
e os Neossolos. PlintossoloPétrico (FF) e NeossoloFlúvico (RU); 
 Grupo D, solos com taxa de infiltração muito baixa. Nessa classe estão os 
Cambissolos e os Gleissolos. CambissoloHáplico (CX) e GleissoloHáplico (GX). 
 
Figura 9: Mapa de Grupos Hidrológicos de Solos. Fonte (Gonçalves et al, 2009). 
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4.2.2 Geomorfologia 
De acordo com Pinto (1994), o relevo predominante do Distrito Federal é 
remanescente de superfícies de aplainamento, mais conhecidas como chapadas, essas 
apresentam uma superfície plana ou em forma de lombadas suaves. O trabalho de Pinto 
é muito consagrado no meio acadêmico e a divisão das unidades geomorfológicas 
propostas pela autora pode ser vista na Figura 10. 
 
Figura 10: Mapa das unidades Gemorfológicas do Distrito Federal. Fonte (PINTO, 1994). 
4.2.2.1 Chapadas 
 A Região das Chapadas abrange cerca de 34% do território do Distrito Federal e 
é caracterizada por seu relevo predominantemente plano e pouco ondulado e com cota 
superior a 1000m em relação nível do mar. Essas chapadas são resultados do processo 
de etchiplanação desenvolvido durante o Terciário (Era Cenozóica). Esse processo, de 
acordo com Nascimento (2011) está ligado com o intemperismo em profundidade. 
 A Chapada da Contagem (A1) é a unidade mais elevada dentre as chapadas, 
apresentando cota média de 1200m. pertencente ao Grupo Paranoá, serve como divisora 
de águas entre a bacia do Paranoá e a bacia do Maranhão e entre a Bacia do Descoberto 
e do São Bartolomeu. Apresenta encostas com menos de 8% de declividade e é coberta 
por laterita vesicular e latossolos vermelho-escuro e vermelho-amarelo (PINTO, 1994). 
Para que seja possível o aparecimento da laterita no solo é necessário que este esteja 
submetido a climas úmidos liberando na superfício do solo, elementos como: Ferro, 
Alumínio e Manganês fazendo o aparecimento de latossolo no local (GUERRA, 2011). 
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 Chapada de Brasília (A2). Apresenta direção predominante SO-NE e pode ser 
apresentada como um prolongamento da Chapada da Contagem (A1) e contêm a mesma 
característica de formação das rochas e solos. Pode-se observar o aparecimento de 
concreções lateríticas (pequenos nódulos) associadas a fragmentos de quatzo nas 
encostas com mais de 8% de declividade. 
 A Chapada do Piripau (A3) se situa na região nordeste do Distrito Federal, 
apresenta altitude média de 1100 e a mesma formação das chapadas supracitadas. 
Direção geral SO-NE, e encostas com declives inferiores a 8%. Serve de interflúvio da 
bacia do São Bartolomeu, do Rio Maranhão e do Rio Preto. 
 A Chapada Divisora São Bartolomeu/Preto (A4), apresenta topografia plana e 
suavemente ondulada mantida pelas lateritas presentes em superfície. Serve de divisor 
de águas dos rios São Bartolomeu e Preto, como o próprio nome diz e ao contrário das 
demais chapadas que possuem cobertura de latosolo vermelho-escuro, esta possui 
latossolo vermelho-amarelo. 
 E a última unidade das chapadas, a Chapada Divisora Descoberto/Alagado (A5). 
Está é recoberta tanto por laterita vesicular como por laterita pisolítica ou nodular e 
apresenta manchas de latosolo vermelho-escuro, vermelho-amarelo e cambissolo. Além 
disso, estão presentes rochas do Grupo Araxá. 
4.2.2.2 Áreas de Dissecação Intermediária 
 A macrounidade das dissecações intermediárias está presente em 
aproximadamente 31% do território do Distrito Federal. Estas são áreas de chapadas 
neogênicas e foram retrabalhas, sem entretanto perder suas características originais pelo 
processo de pediplanação no Pliopleistoceno. Além de apresentar duas unidades 
geomorfológicas distintas em virtude da sua estruturação geológica, as áreas de 
dissecação intermediárias estão recobertas por latosolo vermelho-escuro, latossolo 
vermelho-amarelo e cambissolo. A litologia dessa região é predominante de ardósias, 
filitos e quartzitos (PINTO, 1994). 
 A Depressão do Paranoá (B6) se situa no Núcleo Semidômico do Paranoá. Sua 
área é de cerca de 700km² e apresenta variação topográfica suave acima da cota de 
1000m. A unidade está envolta pela Chapada da Contagem (A1) a nordeste, norte e 
oeste, e pela Chapada de Brasília (A2) a sul e sudeste. Nela estão localizados os lagos: 
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Paranoá, Santa Maria e Torto e as cidades: Brasília, Guará e Núcleo Bandeirante. Seus 
interflúvios são predominantemente compostos por afloramentos de quartzito e ardósia 
sendo esses correspondentes a uma antiga frente de intemperismo residual de 
aplainamento. O processo de erosão no Pliopleistoceno deu origem ao pediplano 
embutido com inclinação em direção ao vale do Rio Paraoá a leste. 
 O Vale do Rio Preto (B7) apresenta uma área de aproximadamente 1000km². 
Está ocupada por tributários da margem direita do Rio São Bartolomeu. A oeste faz 
limite com a Chapada Divisora do São Bartolomeu-Preto (A4) e a noroeste com a 
unidade do Alto Curso do Rio São Bartolomeu (C9). Apresenta entalhamento por vales 
extensos de direção NO-SE, além do etchplano cujo residual é a Chapada Divisora do 
São Bartolomeu-Preto (A4). Sua topografia é recoberta por latossolo e laterita, 
apresenta declives predominantemente inferiores a 8% e encostas pedimentadas de 
perfil côncavo. Além disso, é comum a ocorrência de grotões nas cabeceiras de 
drenagem. 
4.2.2.3 Região Dissecada de Vales 
Essa região ocupa aproximadamente 35% da área do Distrito federal e 
corresponde às depressões de litologia de resistências variadas. O anticlinório (conjunto 
de várias dobras formando uma espécie de dobra antiforme) de Brasília, localizado na 
Região Dissecada de Vale abriga as drenagens dos afluentes dos rios São Bartolomeu, 
Maranhão, Descoberto e Alagado. Nessa região, as depressões localizadas no sopé dos 
etchplanos sofreram o processo de aplainamento por pediplanação no Pliopleistoceno. 
Os inselbergues e pedimentos encontrados nos cursos superiores dos rios dessa região 
são residuais dos pediplanos e das condições climáticas desse período. A rede de 
drenagem é predominantemente condicionada por fraturamentos quase ortogonais e 
zonas de contato entre tipos variados de litologia. 
O Curso Superio do Rio Maranhão (C8) é a unidade geomorfológica 
representada pelos tributáros da margem esquerda do Rio Maranhão. É uma área 
intensamente dissecada, onde as variações topográficas resultam da contraposição entre 
as camadas areno-argilosas e calcárias do Grupo Bambuí e as camadas calcaxistosas do 
Grupo Araxá apresentando vertentes abruptas e vales encaixados. Apresenta 
afloramentos calcários com aparecimento de cavernas, inselbergues, hogbacks e 
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pedimentos. Pode-se observar o predomínio de dolos podzólicos, nitossolos e latossolo 
vermelho-amarelo.  
 Alto Curso do Rio São Bartolomeu (C9). É a unidade costituida pelo residual do 
pediplano São Bartolomeu. Esse foi modelado durante o Pliopleistoceno sobre ardósias 
e quartzitos do Grupo Paranoá, filitos e quartzitos do Grupo Canastra e se encontra 
entalhado pelos tributários do Rio São Bartolomeu. Dentre os inselbergues da região, 
destacam-se os morros da Cruz e do Centenário, além dos presentes no Vale do 
Amanhecer. O rebaixamento topográfico da região, assim como a existência de lagoas 
podem ser indicativos do início de um processo de etchplanação na parte setentrional 
dessa unidade. 
 Curso Superior do Rio São Bartolomeu (C10). Essa unidade geomorfológica se 
estende da confluência do Rio Paranoá até a confluência do Ribeirão Santana. É 
formado sobre áreas de quartzitos e filitos do Grupo Canastra caracterizado pela intensa 
dissecação. Apresenta um nível topográfico intermediário por consequência do 
afundamento do talvegue do Rio São Bartolomeu no pedimento que acompanha o vale, 
assim como morros residuais do pediplano e por pseudomesas que representam o 
testemunho da superfície neogênica que se apresentava desde a Chapada de Brasília 
(A2) até o Vale do Rio Preto (B7). Observa-se a predominância de cambissolo nessa 
região. 
 O Alto Curso do Rio São Descoberto (C11) é a unidade que engloba a área da 
bacia de drenagem da Barragem do Descoberto. É um pediplano pliopleistocênico 
embutido no residual da Chapada da Contagem (A1) que sofreu remodelamento durante 
o Pleistoceno. As drenagem apresentam padrões predominantemente radial esculpidas 
em vales amplos. As vertentes retilíneas alternam-se com as ombreiras e com os 
pedimentos inclinados para os vales. Apresenta morros residuais com encostas de perfil 
convexo, entretanto, de maneira geral, observa-se o predomínio de encostas suaves com 
declives inferiores a 8%. Observa-se declives superiores a 20% nas escarpas das 
chapadas em virtude do afundamento dos canais fluviais nas zonas de fraqueza 
tectônica. 
Curso Superior do Rio Descoberto (C12). Pode-se observar um contato entre 
rochas quartziticas e ardozianas com micaxistos por meio de falhas. São encontrados 
rebordos de dissecação e pseudomesas que são residuais de aplainamento neogênico. É 
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comum o aparecimento de cristas arredondadas e angulosas nas rochas pouco resistentes 
em detrimento da erosão intensa que o Rio Descoberto we seus tributários causam. O 
processo de pedimentação no interior do vale pode ser observado com o testemunho dos 
inselbergues, rampas de colúvio e os vales amplos. Nessa região ocorre a predominância 
de cambissolos. 
Alto Curso do Rio Alagado (C12). É a área caracterizada pela ocorrência das 
nascentes do Ribeirão Ponte Alta e Ribeirão Alagado. Nas áreas de surgência, pode-se 
observar campos de murunduns. Nas áreas de contato de quartzitos e ardósias com 
micaxistos, as encostas de perfil complexo apresentam inclinação acentuada, até 45%. 
As linhas de fraqueza tectônicas são indicadas pelos vales de fundo afunilado. Os 
inselbergues e pedimentos do interior dos vales são testemunhos da ocorrência do 
processo de pedimentação e pediplanação. Observa-se predomínio de latossolo 
Vermelho-escuro e cambissolo na região. 
  
5. Materiais e Métodos 
  
5.1 Obtenção do Modelo Digital de Elevação 
Todas as imagensALOS que cobrem a área do Distrito Federal foram cedidas 
pelo Laboratório de Sistemas e Informações Espaciais (LSIE). As imagens utilizadas 
têm o nível de processamento 1B2R, já que apresentam seus pixels alinhados com a 
trajetória do satélite e não com a grade UTM. É necessário então rotacionar a imagem 
para que esta fique georreferenciada. No caso de utilizá-las no programa PCI, não é 
necessário rotacioná-las antes da obtenção dos pontos de controle nas diferentes visadas.  
A natureza do presente trabalho impossibilitou que fossem obtidos pontos de 
controle em campo na área de estudo, logo, o método utilizado neste trabalho faz uso da 
altimetria retirada de um MDE prévio, no caso, o SRTM disponibilizado pela Embrapa 
no sítio: http://www.relevobr.cnpm.embrapa.br 
A última versão das imagens SRTM hydroshed podem ser gratuitamente pelo 
sítio: http://hydrosheds.cr.usgs.gov/index.php. As imagens disponibilizadas estão no 
formato GRID (16 bits), apresentam uma resolução espacial de aproximadamente 90 
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metros, a unidade de altitude adotada está em metros inteiros e estão no sistema de 
coordenadas geográficas com o datum WGS-84.  
O processamento das imagens foi feito no programa PCI geomática. A primeira 
etapa do processamento consistiu na obtenção dos pontos de controle na imagem base, 
no caso, a visada Nadir e a obtenção dos “tie points” nas duas outras visadas. Obtidos 
os pontos de controle, é feito então o ajuste automático da elevação obtido com a ajuda 
de um MDE base, no caso foi utilizado o SRTM (Shuttle Radar TopographyMission). 
As 3 visadas do satélite possibilitam que sejam feitos 3 pares epipolares diferentes e 
após geradas os 3 pares epipolares (Forward-Nadir, Backward-Nadir e Forward-
Backward) é possível gerar um MDE através da esteoscopia digital dos pares 
epipolares. Para a geração do MDE foi utilizado métodos previamente testados por 
(IBGE, 2009) que gerou MDEs na região de Itaguaí - RJ e testou diversos modelos com 
parâmetros diferentes a fim de comparar os resultados finais dos diferentes métodos.  
Para se gerar os MDEs é feita a medição das diferenças de paralaxes nos 
diferentes pares epipolares obtidos previamente com a coleta de pontos de controle nas 
diferentes visadas da imagem ALOS-PRISM. O programa Orthoengine da PCI-
geomática dá a possibilidade de gerar o MDE com diversos parâmetros, pode-se utilizar 
1, 2 ou 3 pares epipolares, existe a possibilidade de se utilizar mais pares epipolares no 
processo, entretanto, o máximo de combinações possíveis com as visadas do satélite 
ALOS-PRISM é 3. Dependendo da forma de relevo e da amplitude altimétrica da 
imagem analisada, as diferentes combinações podem gerar diferentes resultados, cada 
combinação sendo melhor aplicada a cada tipo de relevo.  
Outro parâmetro que influi na qualidade do MDE é o nível de detalhamento 
deste. O detalhamento no qual o MDE será gerado determinará que nível da pirâmide 
multi-resolução e qual o algoritmo de correlação o software se utilizará (IBGE, 2009). 
Um problema constante na geração de MDEs com estereoscopia digital é a 
grande ocorrência de nuvens nas imagens processadas. Como o sensor PRISM é um 
sensor passivo, que capta a luz proveniente do sol entre 0,52 e 0,77 microns (Tadono et 
al, 2004), as nuvens acabam sendo um problema no método de obtenção dos MDEs pela 
estereoscopia digital. Esse comprimento de onda interage com as nuvens presentes na 
atmosfera, não conseguindo atravessá-las sem interação, como alguns comprimentos de 
onda de sensores ativos (radar) são capazes de fazer. É difícil encontrar imagens de 
satélite provenientes deste sensor sem a presença de nuvens na totalidade da imagem. 
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As nuvens, pelo fato de interagirem com o comprimento de onda no qual o 
sensor consegue captar, dificultam o processo de geração dos Modelos de Elevação, 
tanto no primeiro passo, o de recolhimento de pontos de controle nas diferentes visadas, 
quanto por gerarem pontos com altitudes erradas nos MDEs finais. Um exemplo dessa 
problemática pode ser visto na Figura 11. Pode-se observar uma área coberta por 
nuvens, o que gera erro tanto no espectro absorvido pela nuvem quanto nas áreas de 
sombra dessas. 
 
Figura 11: Área coberta por nuvens e suas sombras. A: MDE ALOS, B: GDEM da mesma área. 
Após a coleta dos pontos, foram gerados os MDEs a partir dos pares de imagens 
epipolares. Como existe uma grande quantidade de nuvens na maioria das imagens 
utilizadas neste trabalho é possível observar áreas contendo pixels com uma informação 
altimétrica discrepante do SRTM que foi utilizado como base para coleta da altimetria 
dos pontos de controle. 
5.2 Validação dos Dados Obtidos 
Primeiramente, para que fossem aplicadas os diversos passos no enxerto do 
MDE base no MDE-ALOS final, é necessário que se transforme o pixel do MDE a ser 
enxertado no MDE-ALOS para a mesma resolução espacial. Para que isso fosse feito, o 
Raster do MDE base foi interpolado pela ferramenta Topo to Raster do topogrid. Esse 
processo é feito transformando o raster em formato de pontos e então o novo arquivo é 
interpolado para que se possa ter um MDE base com a mesma resolução espacial do 
MDE-ALOS. 
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Para observar e quantificar a diferença dos valores de altimetria nos pixels foi 
feito um calculo matricial subtraindo-se a informação altimétrica presente no pixel do 
GDEM pelo MDE-ALOS após ter sido feita a redimensão dos pixels do SRTM para 5 
metros, compatível com a resolução espacial do MDE-ALOS. Caso não seja feita a 
redimenção dos pixels, o resultado final terá uma resolução espacial condizente com a 
pior resolução dentre as duas imagens. O cálculo gerou um raster que contém a 
diferença de altimetria dos pixel encontrados nos MDEs do GDEM e do ALOS. 
Após a observação do cálculo inicial devem-se eliminar os pixels de valores 
muito discrepantes entre as duas imagens. De forma empírica, foi definido um intervalo 
altimétrico para eliminação destes pontos discrepantes provenientes das nuvens e suas 
respectivas sombras. Os valores definidos para este intervalo foram entre -40 e 40. 
Tanto valores positivos quanto negativos devem ser considerados, estes podem ser 
discrepantes positivamente, quanto negativamente, além disso, elimina a necessidade de 
se ordenar as matrizes na subtração dos dados. 
Utilizando-se o módulo Conditional do programa ArcGis, aplica-se o valor 0 
para os valores reais, que são menores que 40 e maiores que -40 e o valor 1 para os 
demais pixels. O procedimento até a aquisição do condicional pode ser visto na Figura 
12 em que, A) MDE GDEM da área, B) MDE bruto gerado pelas imagens ALOS, C) 
Resultado da Subtração entre os dois modelos e D) Condicional gerado da subtração 
onde os pixels verdes são valores menores que -40 e maiores que 40 e os pixels azuis 
escuros são os que são considerados utilizáveis, entre os valores de -40 e 40. 
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Figura 12: A) GDEM, B) MDE-ALOS bruto, C) Subtração e D) Condicional. 
Para retirada dos pixels discrepantes é feita uma multiplicação entre o MDE-
ALOS e o condicional gerado pela diferença dos dois MDEs. Os valores reais se 
manterão constantes e os valores discrepantes se tornarão 0, que podem ser 
considerados como plano de fundo para posteriormente ser feita a retirada destes da 
imagem final. Um exemplo disso pode ser visto na Figura 13 que mostra os pixels 
transformados pelo condicional em plano de fundo representados pelos pixels em 
vermelho e o restante dos pixels continuam com o valor de altimetria original, já que 
estes são multiplicados por 1.A Figura 13 B mostra o plano de fundo em vermelho e os 
pixels do MDE-ALOS mantidos com sua altimetria original.Pode-se notar pela imagem 
que a maior parte da imagem é considerada como erro, esse erro é proveniente 
principalmente da grande área coberta por nuvens da imagem ALOS. 
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Figura 13: A) Condicional, B) MDE-ALOS. 
Após a identificação do ruído é necessário enxertar os dados presentes no MDE 
base no MDE-ALOS para que se retire a zona que ainda pode ser considerada como 
ruído. Para isso é necessário primeiramente inverter o condicional e novamente aplicar 
um cálculo matricial entre os dois MDEs. Na Figura 14 estão representados A) O 
MDE-ALOS multiplicado pelo condicional, B) O GDEM multiplicado pelo condicional 
e C) MDE-ALOS enxertado com pixels bons na área de ruído.Nessa escala de 
observação o MDE-ALOS final aparenta ser utilizável. 
 
Figura 14: A) MDE-ALOS, B) MDE-GDEM, C) MDE-ALOS com enxertado. 
O enxerto pode ser visto na Figura 15 que mostra com detalhes a área de ruído 
antes e depois desta ter sido preenchida pelos dados presentes no DEM base. 
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Figura 15: Comparação entre o MDE-ALOS inicial representado na imagem A e o MDE final, 
já com as informações altimétricas do MDE base enxertadas na figura B. 
Esse procedimento, apesar de corrigir as áreas de erro, acabam gerando, nas 
bordas de limite entre os dois modelos, uma linha de declividade muito alta. O limite 
entre o MDE ALOS e o MDE enxertado é muito aparente e gera erros nos mapas 
derivados. 
5.3 Obtenção de Zonas Homólogas 
De acordo com (Tricart, apud Leal, 2003) a avaliação integrada do meio exige 
um diagnóstico de organização e reorganização da área. Para se entender os cenários é 
necessário uma análise integrada do meio, somente com essa integração de dados é que 
é possível compreender os cenários. A compartimentação geomorfológica ajuda na 
compreensão dos fenômenos que envolvem o meio. 
As novas tecnologias de sensoriamento remoto e geoprocessamento têm 
facilitado muito a tarefa de integração e espacialização dos diferentes dados 
georreferenciados. Isso acaba por reduzir a subjetividade do resultado, além de permitir 
que seja feita uma análise quantitativa e qualitativa da paisagem a partir de modelos 
distribuídos (Leal, 2003). 
 Tendo em vista que a delimitação das zonas homólogas fornece uma visão única 
e integrada do meio, foi feito neste trabalho uma definição automatizada com apoio dos 
mapas derivados obtidos a partir de diferentes MDEs com resoluções espaciais distintas. 
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Para a confecção dos mapas derivados, foi utilizado o próprio modelo 
hipsométrico gerado pela estereoscopia das imagens ALOS apoiado com a utilização do 
SRTM e GDEM da área. 
6. Resultados e Discussões 
Feitos os devidos ajustes no MDE é possível excluir o que é considerado como 
ruído na representação do relevo na imagem. Pode-se então iniciar a utilização do 
modelo para a confecção de mapas derivados. Deve-se utilizar com bastante cautela o 
MDE-ALOS tendo em vista que a área de ruído foi muito grande. Nas Figuras 16 e 17 
é possível ver os mapas derivados de um MDE-ALOS da área do DF. 
 
Figura 16: Mapa de declividade ALOS. 
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Figura 17: Mapa de aspecto ALOS. 
Após gerar os mapas derivados, foi feita então a composição colorida do MDE 
ALOS. O resultado na Figura 18 demonstra que é inviável a utilização do MDE ALOS 
da área do DF para delimitação de zonas homólogas. 
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Figura 18: Composição colorida ALOS. 
Os mapas derivados que são gerados também servem de parâmetro para uma 
comparação entre a escala de utilização dos três modelos. A Figura 19 mostra a 
comparação entre o mapa de aspecto gerado pelos três modelos e a Figura 20 mostra 
uma comparação entre o mapa de aspecto. Nos mapas derivados já é fácil observar a 
diferença nos resultados, mesmo quando se mantém a mesma escala de observação. 
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Figura 19: Comparação entre o resultado dos mapas derivados de declividade. Os intervalos de 
separação das classes é exatamente igual nas três imagens. 
 
Figura 20: Comparação entre o resultado dos mapas derivados de declividade. 
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 No mapa de declividade já ficam claros os limites de interseção do MDE-ALOS 
final. Em todas as áreas de encontro, a declividade não condiz com a realidade e 
inviabiliza a utilização da composição colorida para a delimitação das zonas homólogas 
da área. A área de erros foi tão grande no MDE-ALOS que inviabilizou sua utilização. 
Posteriormente a isso, foi feita uma composição colorida em RGB utilizando os 
mapas de declividade, aspecto e altimetria para servir de subsídio na obtenção de zonas 
com iguais parâmetros morfométricos. 
Sendo assim, a composição RGB dos mapas derivados que servirão de subsídio 
para a delimitação de zonas homólogas no DF foi feita com base nos modelos SRTM e 
GDEM. O resultado da composição colorida está demonstrado nas Figuras 21 e 
Figuras 22. 
 
Figura 21: Composição Colorida GDEM. 
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Figura 22: Composição Colorida SRTM. 
Como não foi possível a obtenção de um MDE de alta resolução espacial gerado 
pela estereoscopia digital das imagens ALOS para a área do DF, a delimitação das 
zonas homólogas foi feita com base no SRTM e no GDEM que, mesmo com uma 
resolução espacial mais baixa que o modelo gerado pelas imagens ALOS, apresentam 
bons resultados na escala pretendida. Vale também ressaltar que a delimitação dessas 
zonas é uma forma de subsidiar um mapeamento posterior, esse mapeamento 
necessitaria um cruzamento de informações de uso de solo, pedologia, geologia e 
geomorfologia da área com as zonas homólogas delimitadas em uma escala de detalhes. 
Essa delimitação das zonas homólogas do DF pode ser vista na Figura 23 e na Figura 
24.  
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Figura 23:Delimitação das Zonas Homólogas GDEM. 
 
 
Figura 24: Delimitação das Zonas Homólogas SRTM. 
 No presente trabalho, foi adotado como Domínio Geoambiental, as unidades de 
relevo que são mais facilmente visualizáveis no terreno (SCISLEWSKI, 2003). Isso foi 
feito por meio da interpretação das composições coloridas dos mapas derivados e 
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apoiado no Zoneamento Geoambiental prévio da área. Desse modo, o meio físico do DF 
ficou dividido em 5 Domínios. São esses: Colinas e Morros (C); Escarpas (E); 
Cobertura Dendrito-Laterítica (L); Serrano (S) e Superfícies Tabulares (T). Importante 
salientar que pela interpretação visual das composição colorida do SRTM, não foi 
possível delimitar o Domínio de Superfícies Tabulares. 
 Os domínios foram extraídos pela interpretação visual das composições colorida, 
entretanto, o mapeamento geoambiental prévio do Distrito Federal (SCISLEWSKI, 
2003) serviu de base para descrição e nomenclatura dos domínios presentes na área 
estudada e pode ser observado na Figura 25. Cabe ressaltar que, por se tratar de uma 
interpretação de imagens sem que fossem feitas pesquisas de campo, não foi possível 
delimitar tantas zonas homólogas como presente no Zoneamento Geoambiental do DF. 
 
Figura 25: Mapeamento Geoambiental do DF e Entorno. Adaptado de (SCISLEWSKI, 2003). 
O Domínio das Colinas e Morros apresentam declividades entre 20% a 60%. 
Densidade de drenagem alta a muito alta, susceptibilidade a erosão moderada a alta nas 
declividades mais acentuadas. Potencialidade de exploração de calcário, brita e areia. 
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O Domínio das Escarpas são áreas com declividades muito acentuadas, entre 
60% a mais de 100% e amplitudes de relevo muitas vezes superior a 100m. 
Susceptibilidade alta à erosão e movimentos de massa e baixa densidade de drenagem. 
A área é imprópria para ocupação urbana em virtude da sua declividade acentuada. 
O Domínio das Coberturas Dendrito-Lateríticas apresentam declividades baixas, 
entre 5% e 10%. Susceptibilidade a erosão baixa, exceto nas áreas de rebordo erosivo e 
densidade de drenagem também baixa. Área pode ser destinada para indústria e 
urbanização. 
O Domínio Serrano apresenta declividades acentuadas, entre 40% a 10% e alta 
susceptibilidade a erosão. São áreas com densidade de drenagem muito alta. A área 
também é imprópria para ocupação urbana em virtude da sua declividade acentuada. 
O Domínio das Superfícies Tabulares apresentam declividades baixas, entre 5% 
e 10% e baixa susceptibilidade a erosão. Densidade de drenagem moderada e o 
predomínio de áreas com solos com baixa fertilidade natural, o uso do solo 
predominante nessa região é a agricultura e pecuária. 
Os Domínios delimitados pelo GDEM foram então subdivididos em Unidades 
Geoambientais, no caso do presente trabalho, foram relacionados com a taxa de 
infiltração do solo presente na área. Foi feita uma subdivisão nas zonas homólogas para 
que os grandes grupos apresentassem Unidades Geoambientais. Os grupos estão 
divididos pelas letras A, B, C e D, representando suas respectivas taxas de infiltração da 
água no solo. Isso gerou o mapa que pode ser visto na Figura 26. Esse é um exemplo de 
como os dados das zonas homólogas podem ser cruzados com mapeamentos pré 
existentes das áreas para criar subdivisões das unidades delimitadas manualmente. No 
mapa estão delimitadas as as seguintes Unidades de Relevo:  
 Ca, Domínio Colinoso com alta taxa de infiltração de água no solo;  
 Cb: Domínio Colinoso com taxa de infiltração de água no solo moderada;  
 Cc, Domínio Colinoso com taxa de infiltração de água no solo baixa;  
 Cd, Domínio Colinoso com taxa de infiltração de água no solo muito baixa;  
 E, Domínio de Escarpas;  
 La, Domínio de Coberturas Dendrito-Lateríticas com alta taxa de infiltração de 
água no solo;  
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 Lb, Domínio de Coberturas Dendrito-Lateríticas com taxa de infiltração de água 
no solo moderada;  
 Lc, Domínio de Coberturas Dendrito-Lateríticas com taxa de infiltração de água 
no solo baixa;  
 Ld, Domínio de Coberturas Dendrito-Lateríticas com taxa de infiltração de água 
no solo muito baixa; 
 Sa, Domínio Serrano com alta taxa de infiltração de água no solo; 
 Sb, Domínio Serrano com taxa de infiltração de água no solo moderada; 
 Sc, Domínio Serrano com taxa de infiltração de água no solo baixa; 
 Sd, Domínio Serrano com taxa de infiltração de água no solo muito baixa; 
 Ta, Domínio das Superfícies Tabulares com alta taxa de infiltração de água no 
solo; 
 Tb, Domínio das Superfícies Tabulares com taxa de infiltração de água no solo 
moderada; 
 Tc, Domínio das Superfícies Tabulares com taxa de infiltração de água no solo 
baixa; 
 Td, Domínio das Superfícies Tabulares com taxa de infiltração de água no solo 
muito baixa. 
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Figura 26: Mapa de Unidades Geoambientais. 
7. Conclusão 
A metodologia utilizada para retirar os ruídos provenientes das nuvens e 
posterior colocação dos dados de altitude proveniente do GDEM, possibilitou aproveitar 
toda área de um MDE oriundo de uma imagem ALOS. Entretanto, a área de borda entre 
os dois modelos no MDE final enxertado, gera locais com declividades muito 
acentuadas e inviabilizam a interpretação dessas imagens tendo em vista a grande área 
de contato entre os diferentes modelos no MDE ALOS final. 
Tendo em vista que a área de contato do enxerto foi muito grande, não foi 
possível fazer a análise dos resultados obtidos pelo método de extração do MDE pela 
estereoscopia digital das imagens ALOS. A impossibilidade de utilização do método se 
deu em virtude da qualidade das imagens que cobrem a área do Distrito Federal 
utilizadas no presente trabalho. Sendo assim, só foi possível elaborar o mapa preliminar 
de geoambientes com base nos MDEs SRTM e GDEM. 
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Isso entretanto, não inviabiliza a utilização do método de extração do MDE-
ALOS para estudos posteriores. O presente trabalho mostra que nas imagens com uma 
área significativa de nuvens, esse método não deve ser utilizado e caso seja necessário 
um MDE com resolução espacial melhor, deve-se buscar outros métodos para confecção 
que não a estereoscopia digital das imagens ALOS. Para áreas com pouca cobertura de 
nuvens, o método se mostra adequado. 
Esta comparação mostra que MDEs com resolução espacial mais elevada 
definem mais e melhor diferentes compartimentações no relevo, porém, os dados 
altimétricos provenientes do SRTM podem ser bastante úteis para balizar as formas de 
relevo. Os modelos com resolução espacial mais baixa são bons quando utilizados para 
mapear áreas regionais nas quais o nível de detalhamento necessita ser tão grande. 
A delimitação de zonas homólogas não é o resultado final do mapeamento 
geoambiental. Ela servirá de subsídio para posteriores avaliações que delimitarão 
melhor as áreas, com uma precisão maior. Fazendo-se o cruzamento das zonas 
homólogas com um mapeamento geomorfológico prévio, será possível obter um 
mapeamento futuro da área. 
O cruzamento das zonas homólogas com a taxa de infiltração do solo no local 
mostrou que a delimitação com base da composição colorida pode servir de subsídio 
para Zoneamentos Geoambientais. 
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